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Zoo de Bauru recebe câmara fria para animais silvestres
D C I,  03/12/18 às 05:00 - ANNA MARIA FERREIRA • BAURU

A Concessionária Auto Raposo Tavares (Cart), do grupo Invepar, entregou, na última semana, a primeira câmara fria do País, que foi instalado na sede do Zoológico de Bauru. A iniciativa deve marcar uma nova fase para o estudo das espécies da fauna brasileira que ocorrem na região. Com o equipamento, os pesquisadores poderão conservar material biológico de animais selvagens para a formação de um banco de matéria orgânica e material para pesquisas científicas, entre outras substâncias. Entre as matérias que a câmara de 36 metros cúbicos armazenará estão as carcaças de animais silvestres vítimas de atropelamento, que serão catalogadas e mantidas à disposição de pesquisadores. Por meio desse banco será possível fazer análises genéticas mais detalhadas e pesquisas sobre os hábitos alimentares da fauna da região, sem necessidade de interferir no ambiente natural destes animais usando métodos como a captura e a sedação. Para o diretor do Zoológico de Bauru, Luiz Pires, esse projeto possibilitará aos pesquisadores e estudantes que desenvolvem projetos na área ter acesso a um material que antes era descartado. “Esperamos que esse conhecimento também sirva para que cada vez menos atropelamentos ocorram nas nossas estradas”, acrescentou Pires. A entrega do equipamento faz parte de um protocolo de intenções assinado em abril deste ano entre o município e as empresas Entrevias Concessionária de Rodovias S/A e a Concessionária Auto Raposo Tavares S.A (CART), para o desenvolvimento de ações conjuntas e integradas, visando atendimento a animais silvestres resgatados nas rodovias administradas por essas concessionárias. Pelo protocolo de intenções, também cabe às empresas a reforma, ampliação e modernização do setor de quarentena do Zoológico. 

FONTE: https://www.dci.com.br/dci-sp/zoo-de-bauru-recebe-camara-fria-para-animais-silvestres-1.762568 
Saem novas regras para a produção de leite

REVISTA IT, POR REDAÇÃO · 30 DE NOVEMBRO DE 2018 

Brasília (30/11/2018) - OO Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) fixou novas regras para a produção de leite no país, especificando os padrões de identidade e qualidade do leite cru refrigerado, do pasteurizado e do tipo A. As mudanças foram publicadas na edição desta sexta-feira (30) no Diário Oficial da União, nas Instruções Normativas (INs) 76, e 77 . Na IN 78, são definidos os critérios a serem seguidos nas provas de produção. As Normas entram em vigor em 180 dias, quando serão revogadas as Instruções 51/2002, 22/2009, 62/2011, 07/2016 e 31/2019.A IN 76 trata das características e da qualidade do produto na indústria. Na IN 77, são definidos critérios para obtenção de leite de qualidade e seguro ao consumidor e que englobam desde a organização da propriedade, suas instalações e equipamentos, até a formação e capacitação dos responsáveis pelas tarefas cotidianas, o controle sistemático de mastites, da brucelose e da tuberculose. Em relação à identidade e qualidade, no caso do leite cru refrigerado foi mantida a contagem bacteriana máxima de 300 mil unidades por ml e 500 mil células somáticas por ml.. O produto não deve apresentar substâncias estranhas à sua composição, como agentes inibidores do crescimento microbiano, neutralizantes da acidez nem resíduos de produtos de uso veterinário. Segundo a responsável pelo Programa Nacional de Qualidade do Leite no Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal (Dipoa), Mayara Souza Pinto, “as normas têm como objetivo atualizar os critérios de produção e seleção de leite de qualidade, com foco nas boas práticas agropecuárias e na educação sanitária”. Com o novo regramento, os produtores poderão intensificar o controle na obtenção de leite, aplicando ferramentas de gestão de qualidade nas propriedades, incluindo manejo sanitário, refrigeração e estocagem, qualidade da água, uso racional de medicamentos veterinários, adoção de boas práticas de bem estar animal. A Rede Brasileira de Laboratórios da Qualidade do Leite (RBQL), credenciada junto ao Mapa e responsável pela análise do produto comercializado cru em todo o país passará também a oferecer capacitação ao pessoal responsável pela captação nos estabelecimentos industriais, o que propiciará a recepção com contagem bacteriana baixa e o consequente aumento do rendimento industrial e da qualidade do leite e de seus derivados. Na avaliação de Mayara Souza, “a implementação das normas permitirá avanço significativo nos índices de qualidade, o aumento da produtividade leiteira, a oferta de alimentos mais seguros à população e a queda de barreiras comerciais para exportação”. Os estados e municípios que não dispuserem de legislação específica e equivalente sobre qualidade deverão adotar essas normas como referência nos serviços de inspeção estaduais e municipais. Fonte: Assessoria de Comunicação Social/MAPA
Fonte: http://www.revistait.com.br/noticias/destaque/saem-novas-regras-para-a-producao-de-leite/ 
Ar-condicionado desregulado pode prejudicar a produtividade e a saúde  dos funcionários

Segs, 03/12/2018

Se você trabalha em escritório, provavelmente já se deparou com a briga do ar-condicionado. Ela é muito comum e costuma dividir os colaboradores. Alguns precisam de uma temperatura mais fria, enquanto outros gostam de uma temperatura mais quente. O problema pode parecer irrelevante, mas não é. A saúde e a produtividade dos funcionários pode ser afetada se o ar-condicionado não estiver em uma temperatura adequada. Um estudo publicado pela Universidade Cornell (EUA), em 2004, descobriu que, quando a temperatura do ar-condicionado passa de 20ºc para 25ºc, os erros de digitação caem 44% e a produtividade aumenta em mais de 100%. Esses números mostram a importância de se manter um ambiente harmonioso no escritório. Não é possível agradar 100% das pessoas, mas a empresa precisa desenvolver um método para padronizar a climatização do espaço. Existe até uma norma da Agência de Vigilância Sanitária (Anvisa) para dar diretrizes sobre o conforto térmico em espaços públicos ou privados de uso coletivo. De acordo com o documento, durante o verão, as temperaturas devem estar entre 23°c e 26°c. No inverno, a faixa de recomendação é entre 20°c e 22°c. De forma geral, significa deixar o ar condicionado em uma temperatura nem muito fria nem muito quente, priorizando o conforto térmico. Além de prejudicar a produtividade, a temperatura inadequada pode expor os funcionários a um maior risco em relação a doenças respiratórias e alergias. Quando a climatização não é adequada, o corpo gasta mais energia para se adaptar ao ambiente ao invés de utilizá-la para outras tarefas do organismo. "Com isso, sobra menos energia para outras funções do organismo, afetando aquelas ligadas ao sistema nervoso central, como a concentração", explica a endocrinologista Laura Ward, da Sociedade Brasileira de Endocrinologia e Metabologia, em entrevista à Folha de S.Paulo. A temperatura muito fria também pode ocasionar outros problemas, como diminuição da imunidade. Como o corpo tenta manter a temperatura interna estável, sobra menos energia para lidar com as células de defesa. Gripes, sinusites e amigdalites são algumas das consequências. Na verdade, não é o frio que deixa você doente, e sim a consequência da temperatura extrema para o funcionamento do organismo.  A resolução de conflitos, nesses casos, deve acontecer na base do diálogo. Não é porque um determinado indivíduo é gestor, por exemplo, que ele pode deixar a temperatura do ar-condicionado como bem entender. Desligar e ligar o aparelho sem consultar os colegas de trabalho também pode ser uma atitude não bem vista pelos demais colaboradores, assim como reclamar o tempo todo da temperatura. O ideal, na verdade, é que a empresa padronize a climatização do escritório, para não haver discussões improdutivas e desnecessárias. Se os diretores optarem por essa opção, é fundamental atender às melhores práticas para manter a temperatura agradável. FONTE: https://www.segs.com.br/publi/146601-ar-condicionado-desregulado-pode-prejudicar-a-produtividade-e-a-saude-dos-funcionarios 
The European Commission has launched an investigation into the merger of Nidec and Embraco over competitiveness fears.

Hydrocarbons 21,  30/11/2018 - Charlotte McLaughlin
This week (26 November), the European Commission launched an ‘in-depth investigation’ into the acquisition by Nidec of Embraco. The two companies are leading global suppliers of hydrocarbon-based household and commercial refrigeration compressors.  Nidec, which bought SECOP – another leading supplier of hydrocarbon compressors – in 2017, purchased Embraco from white goods manufacturer Whirlpool for $1.08 billion (€890 million) in April. "Refrigeration compressors are used not only in commercial applications but also in our homes, in fridges and freezers,” said EU Competition Commissioner Margrethe Vestager.“This industry is already highly concentrated, therefore the Commission will closely analyse the impact on competition of Nidec's proposed acquisition of Embraco, to ensure their customers and final consumers are not harmed due to higher prices or less choice." The Commission concedes that Nidec has attempted to address competition concerns since the firm notified the EU executive of the transaction on 8 October 2018. However, after the Commission had consulted other players in this market segment, it decided to investigate all possible ramifications of the potential sale.  The Commission has until 15 April 2019 to decide what to do. It has previously required companies to divest some of their portfolios, approved the sales with no changes, or split companies up. 
Fonte:  http://hydrocarbons21.com/articles/8707/eu_commission_probes_nidecs_acquisition_of_embraco?utm_source=shecco+natural+refrigerants&utm_campaign=57f058e211-Bi-Weekly+Newsletter_20180731_COPY_34&utm_medium=email&utm_term=0_9db972ca57-57f058e211-291562673
Multinational company Carel extends its portfolio by acquiring Italian heat exchanger manufacturer Recuperator SpA.

R744, nov. 2018
Italian multinational company Carel, one of the world leaders in control solutions for HVAC&R systems, has officially announced the acquisition of Italian company Recuperator SpA. Recuperator produces and designs air-to-air heat exchangers for HVAC systems.  CAREL said the acquisition was in line with one of its core strategies: targeting growth by merger and acquisition (M&A) activities. This also helps to strengthen the company by adding complementary product lines.  “The transaction completed today is an expression of a particularly important strategic direction, that of growth through M&A, to which CAREL is paying and will continue to pay particular attention over the coming quarters,” said Francesco Nalini, CEO, CAREL Group. “The integration with dynamic, cutting-edge and complementary companies with respect to our business will be an accelerator of development that will be accompanied by organic growth, the latter based on the characteristics that have always distinguished us: innovation, energy efficiency and customer care," Nalini added. ““The integration with dynamic, cutting-edge and complementary companies with respect to our business will be an accelerator of development that will be accompanied by organic growth, the latter based on the characteristics that have always distinguished us: innovation, energy efficiency and customer care."   CAREL wants to strengthen its position by offering complete solutions to manufacturers of air handling units – including heat exchangers from Recuperator SpA. The firm hopes the acquisition will help it to improve overall energy efficiency and system performance.  The regulatory context of the deal is favourable. CAREL says some categories of non-residential air handling units are required by law to be equipped with a heat exchanger, which the firm can now offer directly.  
Fonte:   http://www.r744.com/articles/8712/carel_group_acquires_recuperator_spa?utm_source=shecco+natural+refrigerants&utm_campaign=57f058e211-Bi-Weekly+Newsletter_20180731_COPY_34&utm_medium=email&utm_term=0_9db972ca57-57f058e211-291562673
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Exportadores e instituições devem se proteger da nova apreciação do real

D C I,  06/12/18 às 05:00 - ERNANI FAGUNDES • SÃO PAULO

No cenário base – desejado pelo mercado – de privatizações e do andamento das reformas da Previdência e tributária no próximo governo, as empresas exportadoras e as instituições financeiras devem se proteger (hedge) de uma apreciação do real. Essa é recomendação de economistas consultados pelo DCI que participaram da conferência Eurofinance – Gerenciamento Internacional de Tesouraria, Caixa e Riscos para Empresas no Brasil, realizada ontem, em São Paulo.

“O choque liberal vai produzir um crescimento liderado pelo investimento e não mais pelo consumo. No câmbio, se eliminar a variável Trump, o viés é de apreciação do real”, aponta o PhD, presidente da Projeta Consultoria Econômica e diretor do Centro de Economia Mundial da Fundação Getulio Vargas (FGV), Carlos Langoni. Ao mesmo tempo, o PhD alerta que a volatilidade no mercado de câmbio será grande até que o futuro ministro da economia do governo Jair Bolsonaro, Paulo Guedes, tenha efetividade na implementação das medidas. “No curto prazo, a taxa Selic vai continuar em 6,5% ao ano, mas quando a economia crescer num ritmo mais forte vai para 7%, 8% ao ano”, aponta Carlos Langoni. Na mesma concordância de cenário, o professor de economia da FGV Márcio Holland aponta que as empresas exportadoras devem se proteger de uma apreciação da moeda local (real) e, em relação ao ambiente interno, se proteger do aumento dos juros para até 8% ao ano. “Já o investidor terá que olhar para os juros pós-fixados na curva longa [longo prazo]”, recomendou. Langoni acredita que chicago olds (economistas experientes que passaram pela Escola de Chicago, nos EUA) como Paulo Guedes e Joaquim Levy, e outros FGV Olds do “Shopping Ipiranga” do governo Bolsonaro vão implementar um processo de abertura comercial. “Precisamos de acordos com a China, EUA, TPP [Aliança Transpacífico]. Se nossa abertura comercial passar de 25% para 40%, nosso Produto Interno Bruto vai crescer 4%, 5% ao ano”, prevê. Holland complementou que o Brasil necessitará de investimento externo para crescer. “Vamos precisar de funding, e só os estrangeiros têm capital de longo prazo, 20 a 30 anos. O problema é a volatilidade cambial, e o Tesouro não tem condições de ser protetor do risco de câmbio”, disse o professor. Ele comentou que o governo eleito “mal tomou assento” [nem tomou posse] já anuncia uma reforma da Previdência fatiada. “Mas a situação das contas públicas está tão ruim, que o pouco que fizer, já vai fazer delta [gerar resultados]”, considera Márcio Holland. O professor ainda ressaltou que o País possui tantos problemas domésticos, que os jornais dão pouco destaque para os fatores externos. “99,9% é problema doméstico. O Brasil é um País muito fechado, mas o investimento direto estrangeiro continua muito bem, obrigado”, afirmou Holland. Por outro lado, ele ponderou que enquanto nosso País vai ter uma recuperação, as economias globais vão estar em ritmo menor. “O Brasil está saindo de uma recessão”, diz.Langoni explica que o cenário mais realista e provável é de uma desaceleração da economia global. “É o processo de normalização monetária do Fed (Federal Reserve, o BC dos EUA) pois os juros baixos de antes estavam fora de qualquer realidade. Mas o Fed tem dado um show de competência em gerir as expectativas, o presidente Jerome Powell disse que está se chegando próximo da taxa neutra, e isso deixou os mercados mais calmos”, diz. O efeito da política do Fed foi fortalecer o dólar, com reflexo para os mercados emergentes de commodities. “O impacto não é tão grande, contraditoriamente, o mundo não vai muito bem, e está ajudando o Brasil”, diz Holland. Futuro de inovação  Para o CEO da Saint Paul Escola de Negócios e vice-presidente do conselho de administração do Instituto Brasileiro de Executivo de Finanças (IBEF), José Cláudio Securato, se o próximo governo endereçar a reforma da Previdência, a desvinculação do orçamento e a simplificação tributária, o cenário será muito promissor. “O futuro é de transformação digital, algoritmos, inteligência artificial nas empresas e nos bancos, com ganhos financeiros para o longo prazo, sem perder competitividade”, disse.
FONTE: https://www.dci.com.br/financas/exportadores-e-instituic-es-devem-se-proteger-da-nova-apreciac-o-do-real-1.763814 
Competitividade no exterior: Exportadores devem lutar pela exclusão da contribuição previdenciária
D C I, 06/12/18 às 05:00 - ISADORA MIRANDA •

A primeira turma do Tribunal Regional Federal (TRF) da 4ª região declarou, de forma unânime, a ilegalidade da Instrução Normativa Receita Federal do Brasil (RFB) 1.436/2013, por restringir indevidamente a garantia constitucional à imunidade das receitas derivadas da exportação. O Tribunal consignou que os valores decorrentes de exportação indireta não devem sofrer incidência da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB). Na prática, essa decisão significa que as empresas que realizam exportação indireta podem ter considerável redução da carga tributária. A Constituição Federativa do Brasil, em seu artigo 149, consigna que não incidirão contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico sobre receitas decorrentes de exportação, estabelecendo, pois, sua imunidade quanto aos referidos tributos. No mesmo sentido, a Lei 12.546/2011, que instituiu a Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta, determina que se exclua do cálculo das contribuições a receita bruta advinda de exportações. Entretanto, por meio da Instrução Normativa 1.436/2011, a Receita Federal do Brasil deu interpretação restritiva à Lei 12.546 e estabeleceu que, somente não serão tributadas pela Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta as receitas decorrentes de exportação direta. Dessa forma, o fisco inclui no campo de incidência da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta os valores derivados do comércio de mercadorias ao exterior intermediado por empresas comerciais exportadoras, denominadas trading companies. A Receita Federal trata a exportação indireta como se fosse venda interna de mercadoria, sob o argumento de que as trandings estão territorialmente estabelecidas no Brasil e, por conseguinte, desconsidera que o produto é de fato exportado, o que verdadeiramente importa para a aplicação da imunidade tributária. O desembargador relator do caso consignou que, ao determinar a inclusão das vendas para empresas comerciais exportadoras na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), a Instrução Normativa 1.436 fere o princípio da legalidade e restringe o alcance da imunidade tributária. Para ele, “não existe diferença ontológica entre a receita de exportação auferida de forma direta ou indireta. ” Registrou, ainda, que o que importa é que as receitas decorram das exportações. A decisão é coerente e harmoniza-se com o ordenamento jurídico brasileiro, uma vez que a imunidade tributária direcionada às receitas de exportação pretende, justamente, estimular o comércio exterior. Dessa forma, não há sentido na pretensão da Receita Federal de restringir essa garantia com base no mero intermédio da venda por comercial exportadora. Destaque-se que esse tipo de operação é utilizado por empresas de vários setores da economia, pelo que a criação de entraves à exportação indireta gera graves consequências, ligadas principalmente à diminuição da concorrência das empresas brasileiras no contexto do mercado internacional. Diante disso, para aumentar a competitividade no mercado externo, as empresas exportadoras, que se utilizam de trading companies para realizar vendas ao exterior, devem recorrer ao Judiciário para afastar a incidência da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta sobre as receitas decorrentes de exportação indireta das empresas. FONTE: https://www.dci.com.br/colunistas/artigo/competitividade-no-exterior-1.763773 
Depressão sob a ótica das corporações

D C I,  04/12/18 às 05:00 - SUSANA FALCHI 

Há hoje no planeta 322 milhões de pessoas que sofrem de depressão, conforme levantamento da Organização Mundial de Saúde (OMS). A quantidade de afetados pela doença, que será a mais incapacitante até 2020, cresceu 18% em dez anos. O mal acomete 6% da população brasileira, maior percentual da América Latina. Parte significativa deste quadro decorre do mercado de trabalho. É onde as pessoas passam a maior parte do tempo e vivem angústias quanto ao acúmulo de funções, metas a serem cumpridas, permanência no emprego, obtenção da renda necessária para honrar seus compromissos e, cada vez mais, à submissão a diferentes tipos de assédio por parte de seus superiores. Pesquisa realizada pela HSD Consultoria em RH com 3.500 executivos que ocupavam cargos de comando em médias e grandes empresas brasileiras entre 2014 e 2017 apontou que 27% apresentavam desvios de conduta. No estudo anterior, de 2013, dos 5 mil profissionais entrevistados, o percentual que apresentava esse perfil era de 20%.Dentre as práticas observadas entre esses executivos uma das que mais cresceu foi a do assédio moral/sexual. Usual entre 4% dos que apresentavam desvio de caráter na primeira edição do estudo, passou para 7%. As ações mais comuns referem-se a maltrato e desprezo com subordinados, retirada de responsabilidades, atribuição de tarefas e metas impraticáveis ou inatingíveis e a imposição de condições extraprofissionais.As vítimas desse tipo de ato acabam mais sujeitas à depressão, mas podem apresentar outros transtornos psicológicos. Entre workaholics, cresce a incidência da chamada Síndrome de Burnot, patologia que se caracteriza por um esgotamento físico e mental extremo.Mais do que a dedicação desmensurada às atividades profissionais, as causas se relacionam a um sentimento de desvalorização, que tem o assédio moral como principal fator.Empresas onde essas práticas ocorrem ficam expostas a riscos e prejuízos. Além da perda de performance dos colaboradores, acabam expostas a possíveis ações judiciais e estigmatizadas no mercado. Por serem condescendentes com executivos que atuam de forma perniciosa, acabam preteridas por bons profissionais.Tamanha é a permissividade que, mesmo após a descoberta de atos ilícitos ou imorais, muitas relutam em efetivar o desligamento. Quando isso ocorre, transmite-se a ideia de que tais atos são tolerados ali, o que gera uma cultura de “aqui tudo pode”, a qual é disseminada por todos os seus níveis, com óbvios danos econômicos e à imagem institucional.Até pouco tempo atrás, as empresas tinham seus resultados financeiros como prioridade. Disso surgiu a tolerância com executivos que praticam assédio, mas que geram resultados.A sociedade impõe uma mudança, que passa pela sustentabilidade do negócio, interação com a comunidade e pelo cuidado com os seres humanos que a integram. As que ignorarem esse movimento irão desaparecer. Fonte: https://www.dci.com.br/dci-sp/depress-o-sob-a-otica-das-corporac-es-1.763036 

BNDES altera critérios da linha Finame

DCI • 03/12/18 às 05:00

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) passa a adotar nova metodologia de credenciamento de máquinas, equipamentos, sistemas industriais e componentes na linha BNDES Finame. Concebida em uma visão de longo prazo, a nova metodologia visa ser mais moderna, flexível e aderente à realidade industrial brasileira, pois leva em conta fatores como investimentos em inovação, diversificação do parque industrial, forma de inserção nas cadeias globais de valor e qualificação da mão de obra industrial. “Estes direcionadores alinham-se aos objetivos estratégicos do BNDES de fortalecer a estrutura produtiva brasileira.” FONTE: https://www.dci.com.br/financas/bndes-altera-criterios-da-linha-finame-1.762617 
Absolar quer mais transparência nos dados de incentivos pagos pelos consumidores

IPESI INFORMA - 04/12/2018
A Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica (Absolar) solicita à Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) o detalhamento por fonte dos dados relativos aos incentivos pagos pelos consumidores via Conta de Desenvolvimento Energético (CDE). A intenção da entidade é trazer mais transparência, clareza e informação qualificada à sociedade brasileira, demonstrando com dados oficiais que a energia solar fotovoltaica, responsável por fração desprezível dos benefícios financeiros concedidos a geradores e consumidores, não pesa no bolso dos consumidores do País. O CEO da associação, dr. Rodrigo Sauaia, ressalta que a fonte solar fotovoltaica não foi incluída em nenhuma das fases do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa), instituído pelo Decreto nº 5.025 de 2004. "O Proinfa foi o principal programa de incentivo desenvolvido para fontes renováveis na última década e representa parcela importante na atual composição da CDE. O programa incentivou apenas três fontes de energia elétrica: eólica, biomassa e PCHs. A fonte solar fotovoltaica nunca fez parte das fontes incentivadas por este programa e, por isso, não representa nenhum centavo sequer no bolso dos consumidores com esta parcela da CDE", esclarece. "A sociedade brasileira precisa ter clareza deste fato, assim como a equipe de transição do governo federal", acrescenta Sauaia. Para o executivo, a fonte solar fotovoltaica representa fração minoritária da matriz elétrica brasileira, por estar em processo de desenvolvimento, com projetos contratados ainda em fase de construção. "Por isso, a parcela da solar fotovoltaica nos custos da CDE é ínfima, basta olhar os números do setor", diz. De acordo com os dados oficiais do Banco de Informações de Geração, da Aneel, em 1º de janeiro de 2017, havia no Brasil apenas 27,8 megawatts (MW) em usinas de geração centralizada solar fotovoltaica em operação no país, equivalentes a menos de 0,01% da matriz elétrica nacional. Em agosto deste ano, atingiu 1,3 mil MW, o que equivale a 0,8% da matriz, enquanto que a biomassa representa 14,6 mil MW (8,7%) da matriz elétrica nacional, a fonte eólica soma 13,1 mil MW (7,8%) e as PCHs equivalem a 5,1 MW (3,2%). "Observa-se, portanto, que a fração da matriz elétrica brasileira hoje atendida pela fonte solar fotovoltaica ainda é minoritária em comparação às demais fontes renováveis incentivadas. Adicionalmente, fica evidente que a maioria dos projetos da fonte solar fotovoltaica iniciou a sua operação ao longo de 2017 e 2018, representando, desse modo, volume insignificante dos benefícios e incentivos custeados pelos consumidores, tanto em cálculos de valores atuais, quanto, principalmente, em cálculos dos valores históricos acumulados. Praticamente não havia projetos da fonte operacionais até 1º de janeiro de 2017", explica Sauaia. Quando se avalia a eficiência econômica dos subsídios aplicados à CDE para as diferentes fontes de energia (carvão mineral, termelétricas a óleo combustível, biomassa, PCHs, CGHs, eólica e solar fotovoltaica), a fonte solar fotovoltaica, segundo o presidente do Conselho de Administração da ABSOLAR, Ronaldo Koloszuk, se destaca como uma das fontes com melhor relação custo-benefício dos valores investidos na forma de subsídios. "Para um menor volume de recursos públicos investidos na CDE, a fonte solar fotovoltaica apresentou uma das maiores reduções de preços ao consumidor, em período extremamente curto de seu desenvolvimento, dado que o primeiro leilão federal para a fonte solar fotovoltaica ocorreu apenas em 2014 e, já em 2017, tornou-se a segunda fonte renovável mais barata e competitiva do País", aponta o presidente do Conselho de Administração da Absolar, Ronaldo Koloszuk. "De qualquer forma, é preciso levar em consideração as expectativas e os anseios da sociedade brasileira, que indicou, segundo pesquisa do Ibope Inteligência de 2018, que 9 em cada 10 brasileiros quer gerar energia renovável em sua residência, em especial através da fonte solar fotovoltaica", acrescenta. "Discutir uma racionalização da CDE é importante neste momento do País, mas é preciso começar pelos principais custos históricos, levando-se em conta não só as renováveis, mas sim todas as fontes de geração de energia, incluindo as fósseis, que hoje representam fração elevada da CDE, como no caso de termelétricas e geradores a diesel - caros, barulhentos e poluentes - operando em regiões isoladas e que poderiam ser substituídos por fontes renováveis com armazenamento de energia, solução mais barata e sustentável para a população", pondera Koloszuk. 
FONTE: http://www.ipesi.com.br/Noticias/7036-absolar-quer-mais-transparencia-nos-dados-de-incentivos-pagos-pelos-consumidores 
Tarifas de portos são o pior problema para exportadores

FOLHA DE SÃO PAULO, 3.dez.2018 às 2h00 - Joana Cunha

Mais da metade das empresas exportadoras no Brasil avaliam que, hoje, a principal dificuldade que elas enfrentam ao vender seus bens para o exterior são as altas tarifas cobradas por portos e aeroportos. Os custos do transporte e a baixa efetividade do governo para superar os entraves internos também estão no topo da lista de queixas do setor.  As conclusões fazem parte de um estudo realizado pela CNI (Confederação Nacional da Indústria) em parceria com a FGV, que será divulgado nesta segunda-feira (3) pela entidade. Trata-se da mais abrangente pesquisa sobre comércio exterior já realizada pela CNI, que pretende apresentar o material nos próximos dias para a equipe de transição do futuro governo Jair Bolsonaro. Foram ouvidas 589 empresas exportadoras, sendo que a maioria atua há mais de dez anos no ramo. Os entraves foram elencados pelas empresas por ordem de gravidade.  Parte das dificuldades citadas são recorrentes, como os gargalos do transporte doméstico ligados a logística e infraestrutura, o que revela a persistência dos problemas, afirma Constanza Biasutti, gerente de política comercial da CNI.  “Taxa de câmbio é um assunto ao qual as empresas brasileiras são muito sensíveis, mas no contexto atual não é um entrave como tem sido em outros momentos da economia do país”, diz Biasutti. As tarifas de portos e aeroportos são consideradas muito impactantes por 51,8% das empresas. Na lista de lamentações aparece a alta cobrança de taxas por órgãos anuentes, como Ministério da Agricultura e Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), com ênfase na Receita Federal. O estudo também captura nuances regionais. No Centro-Oeste, o custo do transporte doméstico, desde a empresa até o ponto de saída do país, aparece como entrave mais crítico, com 73,9% das menções, devido à dificuldade de escoamento da produção agroindustrial.  A região é desconectada e tem menor oferta de serviços de transporte. Para o Nordeste, o mais preocupante é o custo a partir da saída do Brasil até o destino.  No fim do mês passado, a CNI foi uma das 75 entidades que enviaram a Bolsonaro uma carta aberta contra o tabelamento do frete, que foi instaurada pelo atual governo após a paralisação dos caminhoneiros em maio e determina preços mínimos para o transporte rodoviário.  Antes mesmo do início do próximo governo, a CNI se decepcionou com a decisão do presidente eleito de submeter o ministério da Indústria à pasta de Economia do superministro Paulo Guedes. FONTE: https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/12/tarifas-de-portos-sao-o-pior-problema-para-exportadores.shtml?utm_source=newsletter&utm_medium=email&utm_campaign=newsfolha
Pesquisadora do IPT estuda fenômeno que pode diminuir a vida útil de ferramentas da indústria mecânica

IPT Notícias, 28/11/2018
A conformação, processo no qual se obtém peças de metal através da compressão do material sólidos em moldes, é um dos procedimentos mais importante na indústria mecânica para a criação de produtos diversos. Com o objetivo de aumentar a compreensão de fenômenos que danificam as ferramentas utilizadas nesse processo, a pesquisadora Ana Paola Villalva Braga, do Laboratório de Processos Metalúrgicos do Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT), estudou a propagação de trincas causadas por fadiga térmica em alguns desses materiais. Ana Paola conta que a fadiga térmica afeta, na maioria dos casos, componentes de motores a combustão ou as ferramentas de conformação mecânica a quente. “A fadiga térmica pode ser definida como um modo de fadiga, ou desgaste, causada pela aplicação cíclica de tensões com origem no calor, que é ocasionado pelas contrações e dilatações térmicas que o material sofre nesse processo”.  Conduzida durante o doutorado de Ana Paola na área de Engenharia Metalúrgica e de Materiais da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo (Poli-USP), a pesquisa utilizou ensaios com aplicação de tensões térmicas a corpos de prova que simulavam ferramentas utilizadas na conformação a quente.   Nesse processo, o metal é aquecido para tornar-se mais maleável e o gasto de energia necessário para a fabricação das peças é menor em relação a conformação a frio. Cilindros de laminação, matrizes de forjamento e moldes para prensagem de vidro são alguns exemplos de ferramentas empregadas no processo. Ana Paola explica que é importante entender como funciona a nucleação, ou propagação, e a formação de malhas de trincas na superfície das ferramentas para aumentar seu tempo de vida útil. “As ferramentas de conformação mecânica são materiais muito caros. Seu preço pode chegar a ordem de milhões. Além disso, essas ferramentas costumam durar pouco tempo. Um cilindro de laminação, por exemplo, que pesa de 6 a 12 toneladas, deve ser trocado a cada seis horas. 
ENTENDENDO O PROBLEMA - Nos ensaios, as tensões, exclusivamente térmicas, foram aplicadas em ciclos e simulavam as condições reais de uso das ferramentas de conformação. A pesquisadora estudou especificamente ferramentas de aço com carbonetos de nióbio, uma liga muito importante no mercado por sua alta resistência. “Esse tipo de estudo é relevante pois existe uma demanda da indústria em ter uma produção cada vez maior. Essa demanda exige mais dos equipamentos e as ferramentas, consequentemente, se desgastam mais”, afirma. As características da superfície dos corpos de prova com nucleação de trincas foram observadas cuidadosamente ao longo do trabalho, e os ensaios de fadiga térmica foram realizados com a variação de quatro condições: temperatura máxima, velocidade do aquecimento, dureza do material e atmosfera. Além, disso foram realizados também ensaios de oxidação, fenômeno a qual as ferramentas estão sujeitas durante o uso. Os danos pós-ensaios foram avaliados a cada mil ciclos em um microscópio óptico e também por tomografia de raios-X para a caracterização das trincas. Ao final do trabalho, Ana Paola percebeu que é essencial estudar a fadiga térmica sempre em conjunto com a oxidação. As chamadas trincas secundárias, que ficam na camada de óxido do corpo de prova são diferentes das primárias, que levam o material a falhar. As duas, porém, estão relacionadas. Através dos ensaios, a pesquisadora descobriu que a formação de uma malha secundária de trincas acelera a propagação das trincas primárias. A pesquisa, que está inserida no projeto Sistema avançado para projeto de ligas aplicadas em conformação a quente do IPT, concluiu ainda que os carbonetos de nióbio que estão na liga do material formam áreas de concentração de tensão e de oxidação que contribuem para a diminuição do tempo de vida útil das ferramentas. FONTE: http://www.ipt.br/noticia/1460-conforma%C3%A7ao%20em%20foco.htm  
CO2 applications growing in warm climate regions

R744, Nov 30, 2018, 11:10 GMT-2 -  Dario Belluomini,

Recent technology developments are triggering wider use of CO2 technology in warm climates, pushing south the CO2 equator and widening the business opportunities for natural refrigerants-based technology, heard participants at ATMOsphere Europe 2018, organised by shecco – publisher of this website – at Lago di Garda, Italy last week (19-21 November). CO2 systems represent an increasing share of Carrier’s production. Innovations such as parallel compression, work recovery done by the expander, and flooded evaporator are helping the U.S. multinational to overcome performance problems faced by CO2 in warm climates (caused for example by high external temperatures, high absolute pressure differences, and superheat on the evaporator). “Our CO2OLtecEVO is now able to ensure 30% annual energy saving compared to first-generation transcritical systems,” said Sascha Hellmann, a system developer at Carrier. “There is no one-size-fits-all: you need to look carefully at each application to see what is best in each context”. In this regard, “it is important to monitor the evolution in technology and applications to target different climates, and to be able to install systems south of the ‘CO2 equator’,” Hellmann said. EPTA’s Refrigeration Systems Sales & Marketing Manager Francesco Mastrapasqua presented the Italian firm’s FTE (full TC efficiency) concept. “The FTE system is leading to annual energy savings of around 10% in warm countries like Malta, Italy, and Portugal,” said Mastrapasqua.  “FTE could use parallel compression, but we want to promote it as a simple system,” he said, explaining that it was developed to take account of, “the situation in developing countries where the knowledge about CO2 is not that advanced”. Mastrapasqua said that in one case study in Malta, the ROI on the system was just 1.5 years. The FTE was also the subject of a site visit to the Italmark supermarket in Brescia. Alvise Case, energy manager at EPTA, said that the system had been running for two years. “It is leading to significant energy savings when compared with conventional installations in the same area,” Case said. LU-VE is also developing technologies that help to improve efficiency in warm climates. “We have been pioneers of CO2 TC installations in Europe since the early 2000s, and in 2018 we were proud to install the first CO2 TC systems in India and Jordan,” said Marketing Manager Livio Perrotta. The Emeritus, a solution developed with the Polytechnic University of Milan, involves adiabatic precooling with a spray function. In this way, the system exploits the synergy between two effects: adiabatic humidification and the evaporation of water on the coil. Thanks to a sophisticated control system, the Emeritus boasts efficient performance in different climatic conditions. The group is now “pushing to install it in southern Italy,” said Perrotta. “The results of a simulation for a store in Trapani (Sicily) show that the Emeritus would lead to 9% energy savings in a year, thanks to the increased efficiency of the system and the reduction in outlet temperature,” he said. Perrotta stressed the importance of training. “Not all installers are familiar with CO2,” he said. Giovanni Gonzato, sales and applications engineer at Frascold, showed the results of simulations done for a CO2 TC system using the firm’s CapaFlex capacity control system. “It was developed in a partnership with the University of Padua,” said Gonzato. “Thanks to the innovative stepless capacity control – without the use of variable frequency driver – the CapaFlex configuration is more efficient than conventional systems in high ambient temperatures,” Gonzato said. “Sometimes we do not need to look at the needs in terms of energy efficiency only, but also in economic terms,” he said, showing how Capaflex would lead to lower installation and maintenance costs. “We are running more simulations to support and validate this application to understand how to better use it,” he said. 
FONTE: http://www.r744.com/articles/8708/co2_applications_growing_in_warm_climate_regions?utm_source=shecco+natural+refrigerants&utm_campaign=57f058e211-Bi-Weekly+Newsletter_20180731_COPY_34&utm_medium=email&utm_term=0_9db972ca57-57f058e211-291562673 
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Compliance brasileiro deve seguir exemplo da Itália

D C I, 30/11/18 às 05:00 - RICARDO BOMFIM • SÃO PAULO

O compliance no Brasil ainda enfrenta como desafio uma mudança de cultura para ser plenamente implementado pelas empresas. Para especialistas, o País deve seguir o exemplo italiano, cujos programas de integridade passaram por uma evolução após a Operação Mãos Limpas. De acordo com o ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ), Sidnei Beneti, os mecanismos de enfrentamento da corrupção foram transpostos para o Brasil, como no caso da Operação Lava Jato, baseada na grande investigação italiana. Faltaria apenas completar o ciclo de aplicação dos efeitos com decisões judiciais punindo todos os responsáveis por práticas ilícitas no âmbito empresarial. “No entanto, mais importante que qualquer decisão é o efeito de conscientização na sociedade de que as ferramentas de controle da corrupção são sérias”, afirma. Para Beneti, já é possível verificar um maior interesse das companhias em investir em compliance, mesmo aquelas que estão sofrendo com alguma ação na Justiça. “As políticas de controle interno melhoraram, com aumento até da qualidade do produto cobrado no mercado”, avalia o magistrado. .A responsável pelas áreas legal e de compliance no Brasil da Enel, Cristine de Magalhães Marcondes, conta que a companhia, que é italiana e tem sede em Roma, possui um sistema anticorrupção global alinhado ao que prega o Decreto-Lei 231/2001 da Itália sobre responsabilidade criminal das empresas. O programa de integridade da Enel envolve, entre outros pontos, um código de ética, um plano de tolerância zero com a corrupção e um modelo de prevenção de riscos penais. “O sistema do grupo é um só, o que difere são as adaptações que precisamos fazer em cada país. No Brasil, o maior desafio é a cultura”, comenta. Para a executiva, as empresas que desejarem implementar um compliance eficiente devem envolver todas as pessoas na construção e divulgação do programa. “É importante reforçar isso no dia a dia da organização”, explica. Segundo Cristine, um outro passo para ter mais sucesso no combate à corrupção internamente é fiscalizar bem as companhias contratadas para terceirizar serviços. “O trabalho envolve escolher parceiros com um bom processo de due dilligence reputacional e cláusulas contratuais com previsão de rescisão de contrato caso haja algum problema ético”, acrescenta ela. Cristine diz ainda que a Enel presenteia as empresas que seguem todos os princípios éticos estabelecidos. “Queremos tangibilizar para o dia a dia e acompanhamos a aplicação das regras por nossos parceiros. Mantemos até mesmo auditorias independentes para analisarem a nossa situação de compliance”, explica.O diretor de compliance da também italiana TIM, Piero Formica, ressalta que sua empresa trabalha com uma logística de prevenção próxima dos negócios com processo para avaliações de normas internas, divulgação e treinamento, ações de avaliação de conflito de interesse, partes relacionadas e análise na contração de fornecedores. “Compliance é desafiador, pois precisamos criar uma política que não seja somente burocrática.”Lobby Já para evitar a corrupção nas relações público-privadas, o professor da Faculdade de Direito da USP, José Rogério Cruz e Tucci, propõe que a legislação que trata do financiamento das campanhas eleitorais seja revista. Além disso, ele também defende a regulamentação do lobby. “Apenas o combate repressivo não é o suficiente, pois conspira contra a economia. Precisamos de uma disciplina melhor para esses temas, com regras claras que não incentivem práticas como o Caixa 2”, diz. Os executivos e especialistas falaram no Centro de Integração Empresa-Escola (Ciee) durante o Italian Business Integrity Day, iniciativa lançada pela Coordenação de Combate à Corrupção do Ministério das Relações Exteriores da Itália. FONTE:  https://www.dci.com.br/legislacao/compliance-brasileiro-deve-seguir-exemplo-da-italia-1.762132 
Receita desafia STF no caso do PIS/Cofins

D C I,  03/12/18 às 05:00 - GUILHERME LOPES DE OLIVEIRA •

Não é novidade no mundo jurídico que o STF julgou o RE 574.706/PR, e definiu que o ICMS não compõe a base de cálculo do PIS e da Cofins. O que é novidade é a insistência da Receita Federal (RFB) em não “jogar a toalha” e persistir na tentativa de diminuir o impacto financeiro da derrota nos tribunais, nem que para isso tenha que desafiar a decisão do STF. Na prática, embora o citado RE ainda não tenha transitado em julgado, a matéria já se dá como pacificada, e em diversos casos concretos, já há trânsito em julgado das ações e os contribuintes vem iniciando a busca do aproveitamento de seus créditos tributários, seja por execução da sentença, seja pela habilitação do crédito com posterior pedidos de compensação. Ocorre que a RFB publicou no último dia 23/10/2018 a Solução de Consulta Interna COSIT nº 13/2018 e, mais recentemente em 06/11/2018, a Nota de Esclarecimento sobre a mesma, onde de forma quase que esquizofrênica tenta distorcer o entendimento do STF ao caso na vã tentativa de diminuir o impacto que a decisão terá aos cofres públicos. Esclarecendo melhor, a linha que a RFB quer perseguir é com relação a qual parcela mensal do ICMS deve ser excluída da base de cálculo do PIS/Cofins, pois há considerável diferença entre a parcela do imposto “a recolher”, como entende a RFB e a parcela do imposto “destacado na nota”, como decidiu o STF. No voto da Min. Relatora Carmen Lúcia, a mesma teve o cuidado de deixar expresso sua opinião, ao referenciar que o ICMS a ser recuperado é o “destacado” e os votos que a acompanharam, em nenhum momento, divergiram (explicita ou implicitamente) neste ponto.Nas palavras da Ministra: "conquanto nem todo o montante do ICMS seja imediatamente recolhido pelo contribuinte posicionado no meio da cadeia (distribuidor e comerciante), ou seja, parte do valor do ICMS destacado na “fatura” é aproveitado pelo contribuinte para compensar com o montante do ICMS gerado na operação anterior, em algum momento, ainda que não exatamente no mesmo, ele será recolhido e não constitui receita do contribuinte" Assim, embora claramente contrário ao entendimento do STF, a RFB tenta utilizar-se da Solução de Consulta Interna 13/18 como forma de criar obstáculo aos contribuintes para que não recuperem todo o crédito e assim postergar ao máximo seu aproveitamento, o que somente deverá ser definitivamente rechaçado com a decisão final dos Embargos de Declaração nos autos do RE 574.706/PR pelo STF. 

FONTE: https://www.dci.com.br/legislacao/receita-desafia-stf-no-caso-do-pis-cofins-1.762607 
Deputados tentam novamente votar mudanças na lei de licitações

Câmara Notícias, 03/12/2018 - 09h52

A comissão especial da Câmara dos Deputados que analisa a proposta de nova lei de contratações públicas (PLs 1292/95, 6814/17 e outros 230 apensados) reúne-se nesta tarde para votar o parecer do relator, deputado João Arruda (MDB-PR). A análise do texto já foi adiada várias vezes. O substitutivo apresentado pelo relator revoga a atual Lei de Licitações e Contratos (8.666/93), a Lei do Pregão (10.520/02) e o Regime Diferenciado de Contratações (RDC, Lei 12.462/11). 
O texto de Arruda cria o Portal Nacional de Contratações Públicas e a figura do agente de licitação, responsável na administração pública por conduzir o processo licitatório e acompanhar a execução contratual. FONTE:  http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/ADMINISTRACAO-PUBLICA/566262-DEPUTADOS-TENTAM-NOVAMENTE-VOTAR-MUDANCAS-NA-LEI-DE-LICITACOES.html?utm_campaign=boletim&utm_source=agencia&utm_medium=email  
Avança proposta sobre combate à corrupção na abertura de empresas

D C I, 04/12/18 às 07:49 - ABNOR GONDIM • BRASÍLIA

A Câmara poderá aprovar antes do final do ano legislativo, no dia 20, projeto de lei que pretende impedir a constituição de empresas para fins de corrupção e lavagem de dinheiro. A proposta exige a presença dos empresários perante tabelião de notas para formalizar a sociedade, o que serviria para impedir a participação de “sócios-laranjas”. Mesmo se a votação do texto ficar para 2019, seus defensores querem colocá-lo na pauta de prioridades legislativas do presidente eleito, Jair Bolsonaro, colando a ideia no foco da campanha dele sobre combate à corrupção. Buscam ainda o apoio dos futuros ministros Onyx Lorenzoni (Casa Civil) e Sergio Moro (Justiça e Segurança Pública).  Da autoria do deputado Milton Monti (PR-SP), o Projeto de Lei 10.044/2018 prevê que “os atos constitutivos das pessoas jurídicas deverão ser formalizados em escritura pública lavrada por tabelião de notas e visadas por advogados”. “Essa proposta tem tudo a ver com a campanha do presidente eleito, devendo ter o apoio dos atuais e dos novos congressistas que o apoiam”,  projeta o promotor de Justiça Roberto Livianu. Ele integra o Ministério Público do Estado de São Paulo e é presidente do Instituto Não Aceito Corrupção, que realiza na  próxima terça-feira (11) , em Brasília,  o III Seminário Caminhos Contra a Corrupção. “Assim, acaba o reinado dos contratos de gaveta, dos ‘laranjais’ misteriosos, se for aprovado o projeto de lei.”O projeto foi aprovado na quarta-feira passada (28) na Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços da Câmara e seguiu para a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). No colegiado, se for aprovado sem receber recurso(s) ao plenário da Casa, seguirá para tramitação no Senado. Neste, o projeto vai passar por comissões a serem deliberadas e pode ter a mesma tramitação da Câmara, ou seja, se não houver recurso não precisará ir ao plenário, seguindo direto à sanção do presidente Michel Temer.  Monti prevê que a votação deve ocorrer na próxima semana.Votada no Congresso nesta legislatura ou na próxima, haverá uma queda de braço entre os apoiadores da proposta e entidades empresariais, que a consideram um retrocesso no esforço do país a favor da desburocratização dos negócios. Acreditam que pode até ameaçar uma das prioridades do futuro ministro da Economia, Paulo Guedes, de descomplicar a abertura e o funcionamento das empresas.Empresas de fachada. De acordo com o texto, quem pretender constituir uma sociedade empresarial necessariamente deverá se identificar documentalmente e se qualificar presencialmente diante do tabelião, que terá o prazo de até dois dias para lavrar a escritura pública de constituição da empresa. Atualmente, as empresas são constituídas por meio de instrumento particular assinado por advogado e contador, sem a necessidade de apresentação dos sócios ou autenticação das assinaturas.” Esse projeto vai impedir que as pessoas aleguem não saber que eram sócios de empresas identificadas em esquemas de corrupção”, disse Monti. “Hoje, vemos pessoas pobres, da periferia, como sócios de empresas de fachada envolvidas em escândalos.” Já o economista Marcel Solimeo, presidente do Instituto de Economia Gastão Vidigal da Associação Comercial de São Paulo (ACSP) e superintendente institucional da entidade, aponta que a proposta vai contribuir para dificultar a atuação das empresas. .Segundo Solimeo, há outros dois projetos em tramitação mais lenta no Legislativo que também representam retrocesso. Um deles é o projeto de lei 10.940/2018, que “permite o protesto de qualquer prova escrita de dívida, ainda que sem eficácia de título executivo e sem assinatura do devedor, como nota fiscal, boletos bancários, incluindo os emitidos eletronicamente”.O outro é o projeto de lei 8.621/2017, que o Serviço Social e de Aprendizagem dos Empregados em Serventia Notarial e de Registro (Sesanor), custeado por uma taxa de 3% sobre a folha de pagamentos da serventia notarial ou de registro, entre outras fontes. “Seria mais um órgão com custo suportado pelos usuários dos serviços”, reclama Solimeo.  FONTE: https://www.dci.com.br/politica/avanca-proposta-sobre-combate-a-corrupc-o-na-abertura-de-empresas-1.762978 
Retenção de ISS de prestador de serviço não estabelecido no território do município é tema de repercussão geral 

ABRAS Jurídico,  04/12/2018 12:57:57

O Supremo Tribunal Federal (STF) irá analisar se é constitucional a obrigação prevista na Lei 14.042/2005, do Município de São Paulo, que determina a retenção do Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISS) pelo tomador de serviço, em razão da ausência de cadastro, na Secretaria de Finanças de São Paulo, do prestador não estabelecido no território do referido município. A matéria é objeto do Recurso Extraordinário (RE) 1167509 e teve repercussão geral reconhecida em deliberação no Plenário Virtual do STF. O recurso foi interposto pelo Sindicato de Empresas de Processamentos de Dados e Serviços de Informática do Estado de São Paulo (Seprosp) contra acórdão do Tribunal de Justiça local que, ao desprover apelação em mandado de segurança coletivo, manteve a obrigação de cadastro na Secretaria Municipal de Finanças, mesmo para as empresas que não possuem estabelecimento na capital paulista, desde que nela prestem serviços.

No Supremo, o sindicato sustenta, em síntese, que a retenção do ISS pelo tomador de serviço acaba por onerá-lo duplamente. Aponta ainda a incompetência municipal para eleger, como responsáveis tributários, tomadores de serviços cujos prestadores estejam fora do respectivo território, pois somente a lei complementar poderia tratar de normas gerais de direito tributário. Alega ofensa aos artigos 30, inciso I, 146 e 152 da Constituição Federal, bem como ao princípio da territorialidade, tendo em vista a cobrança sobre fatos estranhos à competência tributária do município de São Paulo. Manifestação: O relator do recurso, ministro Marco Aurélio, destacou que foram devidamente citados no recurso os preceitos constitucionais apontados como violados. Em discussão, explicou o ministro, está o tratamento tributário conferido pelo Município de São Paulo a prestadores de serviços estabelecidos fora do respectivo território, cujo fato gerador do ISS encontra-se submetido à competência tributária de municipalidade diversa. “A obrigação instituída pela Lei Municipal 14.042/2005 há de ser analisada à luz da Constituição Federal”. A manifestação do relator no sentido de reconhecer a repercussão geral da matéria foi seguida por maioria, vencidos os ministros Edson Fachin e Luiz Fux. CONTINUA EM:    http://www.abras.com.br/comites/juridico/noticias-juridicas/?materia=21827
Documento assinado apenas pelo devedor poderá ser considerado como título executivo extrajudicial 
ABRAS Jurídico,  04/12/2018 12:54:00
Apresentada pela Comissão Mista de Desburocratização, a proposta dispensa a assinatura de testemunhas, como previsto na lei atual. A Câmara dos Deputados analisa proposta (PL 10984/18) que dispensa a assinatura de testemunhas para que documento particular assinado pelo devedor seja considerado como título executivo extrajudicial. O projeto altera o Código de Processo Civil (Lei 13.105/15), que considera como título executivo extrajudicial o documento particular assinado pelo devedor e por duas testemunhas. A proposta é de autoria da Comissão Mista de Desburocratização e já foi aprovada pelo Senado. O relator da comissão, senador Antonio Anastasia (PSDB-MG), ressalta que as testemunhas geralmente não estão presentes no momento da assinatura do contrato. “Essa exigência legal de testemunhas mais se aproxima a tempos longínquos e medievais, quando a autenticidade dos documentos era marcada pelo anel de sinete do rei”, disse.  Pelo Código de Processo Civil, são considerados títulos executivos extrajudiciais, além do documento particular, a letra de câmbio, a nota promissória, a duplicata, a debênture e o cheque; a escritura pública ou outro documento público assinado pelo devedor; o instrumento de transação referendado por órgão do governo, contratos de hipoteca, penhor ou seguro de vida, entre outros. 
CONTINUA EM: http://www.abras.com.br/comites/juridico/noticias-juridicas/?materia=21825 
Receita Federal pretende fiscalizar operações com moedas virtuais 

ABRAS Jurídico,  04/12/2018 12:53:15 - Laura Ignacio | De São Paulo

A Receita Federal pretende criar, ainda este ano, um meio para fiscalizar as operações com criptomoedas. Após fazer diligências nas corretoras que atuam nesse mercado para entender como controlam as próprias atividades, o órgão elaborou uma minuta de instrução normativa, que abriu para consulta pública em seu site. Por meio de uma nova obrigação acessória, o órgão pretende acompanhar melhor as operações com moedas virtuais, o que poderá elevar a arrecadação. Além disso, a Receita espera que a medida evite o uso de criptoativos para sonegação fiscal, corrupção e lavagem de dinheiro. A preocupação do órgão leva em consideração a evolução desse mercado. As negociações com bitcoin – um dos principais criptoativos usados no país -, por exemplo, cresce ano a ano e, em 2017, atingiu a casa dos bilhões. Para este ano, a expectativa é que alcance um valor entre R$ 18 bilhões e R$ 45 bilhões. Pelo texto, estarão obrigadas a enviar as informações as corretoras (exchanges) e as empresas ou pessoas físicas cujas transações forem realizadas diretamente ou via corretoras domiciliadas no exterior, sempre que o valor mensal das operações ultrapassar R$ 10 mil. Ainda de acordo com a minuta, será cobrada multa de até 3% do valor da operação por omissão. Para prestação de dados fora do prazo, a penalidade será de R$ 1,5 mil. E se houver indício de algum delito, o órgão comunicará o Ministério Público. Segundo Iágaro Jung Martins, auditor-fiscal e subsecretário de fiscalização, a Receita Federal estuda implementar um sistema semelhante ao do Japão, pelo qual as corretoras controlam e repassam as informações ao Fisco. "Investigamos algumas empresas que atuam nesse ramo para saber qual a melhor forma de identificar, com rapidez, quem são essas pessoas que compram os criptoativos", disse Martins. Hoje a Receita só consegue dados sobre essas transações por meio das declarações de Imposto de Renda (IR). Incide alíquota de 15% a 22,5% de IR sobre o ganho de capital decorrente da venda de criptomoedas. Ao Valor, o subsecretário de fiscalização esclareceu que, se a criptomoeda é adquirida de corretora brasileira, deve ser declarada como ativo no Brasil, ainda que a compra tenha sido realizada com moeda estrangeira. "A exchange no Brasil entrega o ativo com o preço em reais. É com base nesse valor que deve ser calculado eventual ganho de capital", afirmou Martins.  Quem faz "mineração" de bitcoins, de acordo com o subsecretário, também deve tributar ganho de capital decorrente das transferências de moeda virtual. A mineração é a atividade de registro das transações com bitcoin em um livro público chamado de blockchain, que costuma ser paga por meio de novas moedas virtuais. "Mas os custos com software e energia [o que não for ativo imobilizado] dessas mineradoras podem compor o custo de aquisição delas, desde que haja comprovação desses custos", disse Martins. Essas despesas reduzem a carga tributária. Quando a consulta pública foi aberta, empresas como a Atlas Quantum, fintech que possui mais de R$ 165 milhões em custódia, enviaram propostas por meio da Associação Brasileira de Criptomoedas e Blockchain (ABCB). "A regulamentação é importante, mas a Receita precisa considerar que esse é um mercado emergente, composto em grande parte por fintechs e startups que precisam de um prazo e condições para cumprir as novas obrigações. Ou corre-se o risco de se prejudicar o desenvolvimento do setor e da própria tecnologia", diz Emilia Campos, diretora jurídica da fintech. 

CONTINUA EM: http://www.abras.com.br/comites/juridico/noticias-juridicas/?materia=21824
Finanças rejeita desconto tributário para micro e pequena empresa nos três primeiros anos 
ABRAS Jurídico,  03/12/2018 14:01:19 - Ralph Machado
A Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados rejeitou o Projeto de Lei Complementar (PLP) 212/15, do ex-deputado Marcelo Belinati, que pretende garantir desconto regressivo na alíquota de imposto devido pelas micro e pequenas empresas nos primeiros anos de vida. A rejeição do texto original e do substitutivo aprovado em 2016 pela Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços foi pedida pelo relator na comissão, deputado (PSD-PR), por incompatibilidade e pela inadequação orçamentária e financeira. Este tipo de rejeição implica no arquivamento do projeto, mas cabe recurso ao Plenário da Câmara. Segundo Edmar Arruda, os textos acarretam alterações nos orçamentos públicos sem a devida previsão ou medidas compensatórias, o que contraria os requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/00). 

FONTE: http://www.abras.com.br/comites/juridico/noticias-juridicas/?materia=21816 
Comissão aprova formalização em cartório de atos de pessoas jurídicas de direito privado 
ABRAS Jurídico,  03/12/2018 13:59:59
A Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços da Câmara dos Deputados aprovou na quarta-feira (28) o Projeto de Lei 10044/18, do deputado Milton Monti (PR-SP), que determina que todos os atos constitutivos necessários ao funcionamento ou extinção das pessoas jurídicas de direito privado serão formalizados por escritura pública em cartório de notas. A proposta, que altera o Código Civil (Lei 10.406/02), recebeu parecer favorável do relator, deputado Dagoberto Nogueira (PDT-MS). O objetivo do projeto é combater fraudes na constituição de empresas, por meio da autenticação de todos os atos em tabelião de notas, e dar transparência à atividade econômica. A formalização em cartório será obrigatória para as empresas em geral, inclusive as individuais de responsabilidade limitada (Eireli), as associações, as sociedades civis e as fundações. Serão dispensados da exigência apenas os partidos políticos e as sociedades de advogados. Atualmente, a formalização das empresas é feita nas juntas comerciais dos estados. A das demais é realizada em cartório de registro civil de pessoas jurídicas. Para o relator do PL 10044/18, o texto contribui para evitar fraudes na constituição de empresas, combatendo a corrupção e a lavagem de dinheiro. “Trata-se de proposta oportuna em face da necessidade de ser conferida maior transparência e confiabilidade à abertura de empresas e à celebração de contratos, de maneira a evitar a existência de sociedade de fachada”, disse Dagoberto. Envio: o texto determina também que os atos feitos em cartório serão encaminhados, por transmissão eletrônica, ao Colégio Notarial do Brasil – Conselho Federal (CNB-CF). O CNB-CF congrega os tabeliães de notas e de protestos do País. A entidade criará o Órgão Central de Prevenção de Lavagem de Dinheiro (OCPLD), que manterá as informações enviadas pelos notários. Os registros dos atos notariais serão obrigatoriamente encaminhados às juntas comerciais ou aos registros civis de pessoas jurídicas. Micro e pequenas empresas terão abatimento de 50% sobre as custas cartoriais. CONTINUA EM:  http://www.abras.com.br/comites/juridico/noticias-juridicas/?materia=21817
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Sinaenco promove evento para disseminação de agenda BIM no Brasil

Pro-Acústica,  nov.  2018

Seminário contempla os desafios da implementação de uma agenda BIM, voltada a assinalar uma expectativa em torno de dez anos, para implantar essa metodologia no setor de obras públicas. Recente no Brasil, o conceito da modelagem informatizada para a construção – BIM na sigla em inglês – surgiu na década de 1970. O BIM na infraestrutura agora está chegando por aqui. A publicação de um decreto federal recente estabelece uma estratégia para a disseminação do BIM, conhecida como Estratégia BIM-BR. Com isso, o Brasil passa a contar com diretrizes e metas para a adoção de uma metodologia da informação no setor da construção civil. Inserido neste novo cenário, o Sinaenco (sindicato de engenharia consultiva) organizou com apoio, entre outras entidades, da ProAcústica, no começo de novembro, um seminário para contemplar os desafios da implementação de uma agenda BIM no Brasil, voltada a assinalar uma expectativa em torno de dez anos, para implantar essa metodologia no setor de obras públicas. Alguns órgãos de governo federal, a partir de 2021, devem exigir o BIM na elaboração de modelos em disciplinas de arquitetura e de engenharia. Presente na construção mundial de obras de infraestrutura, o evento destacou a experiência de países que vêm impulsionando estratégias públicas, de uso das tecnologias nas áreas de planejamento, projetos e obras, como o Chile e os Estados Unidos. O seminário teve a presença do especialista em BIM, Calvin Kam, da Universidade de Stanford, que contribuiu no programa de Building Information Modeling da GSA dos Estados Unidos, a agência independente de serviços administrativos americanos; da coordenadora do comitê gestor da Estratégia BIM-BR, Talita Saito, e do professor da Universidade Católica do Chile, Alberto Fernandez Gonzalez. Os debates contaram com a participação de representantes da academia de estatais e órgãos públicos. O programa do seminário incluiu palestras, mesas redondas e a apresentação de cases de empreendimentos públicos desenvolvidos em plataformas BIM. Voltado para empresários da construção, o seminário constituiu uma oportunidade para entender as demandas de curto e médio prazos e planejar o investimento em BIM. Para gestores e servidores públicos, esse foi um momento de troca de experiências, que servirão para orientar a contratação e o recebimento de serviços de infraestrutura. Profissionais, acadêmicos e estudantes serão os principais beneficiários dessas discussões no sentido de avaliar as tendências mundiais e as necessidades de capacitação dentro desse novo contexto. Fonte: http://www.proacustica.org.br/index.php?id=1154&utm_source=sales_force&utm_medium=email&utm_term=&utm_content=&utm_campaign=AECweb%20News%20Dez.18 
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DEZEMBRO

02 a 07/12 -  

 HYPERLINK "https://www.acrlatinoamerica.com/201810308345/noticias/empresas/conferencia-anual-de-hardi-2018.html?utm_source=ACR+Latinoam%25C3%25A9rica&utm_campaign=38a8a10b03-acr-boletin-semanal&utm_medium=email&utm_term=0_18f2eb6bf0-38a8a10b03-252987649"
CONFERENCIA ANUAL DE LA ASOCIACIÓN INT

 HYPERLINK "https://www.acrlatinoamerica.com/201810308345/noticias/empresas/conferencia-anual-de-hardi-2018.html?utm_source=ACR+Latinoam%25C3%25A9rica&utm_campaign=38a8a10b03-acr-boletin-semanal&utm_medium=email&utm_term=0_18f2eb6bf0-38a8a10b03-252987649"
L.

 HYPERLINK "https://www.acrlatinoamerica.com/201810308345/noticias/empresas/conferencia-anual-de-hardi-2018.html?utm_source=ACR+Latinoam%25C3%25A9rica&utm_campaign=38a8a10b03-acr-boletin-semanal&utm_medium=email&utm_term=0_18f2eb6bf0-38a8a10b03-252987649"
 DE DISTRIBUIDORES DE CALEFACCIÓN, AIRE ACONDICIONADO Y REFRIGERACIÓN (HARDI) 
06-7/12 -  

 HYPERLINK "https://www.jraia.or.jp/english/symposium/index.html"
THE 13TH INTERNATIONAL SYMPOSIUM ON NEW REFRIGERANTS AND ENVIRONMENTAL TECHNOLOGY 2018  

07 – 

 HYPERLINK "http://abrava.com.br/?p=2957"
NOITE DO PINGUIM
2 0 1 9 – 1º Semestre * 
JANEIRO  2019 
12 a 16/01/2019 - 2019 ASHRAE WINTER CONFERENCE & AHR EXPO  
14 a 16/01/2019 – AHR EXPO  (NOVO)
14 a 16/01/2019 - CLEARING THE AIR ON INDOOR AIR QUALITY 
FEVEREIRO  2019 
10 a 14/02/2019 -  CTI. THE 2019 ANNUAL CONFERENCE 
12 a 14/02/2018  -  SAHE. SOUTH AMERICA HEALTH EXHIBITION  
14 a 16/02/2018  - CONCRETE SHOW    
20 a 22/02/2019 -  INTERNATIONAL CONFERENCE AICAAR, 51ª 

26/02 a 01/03/2019 -  CR.CLIMATIZACIÓN Y REFRIGERACIÓN. Salón Int.de Aire Acondicionado,Calefacción,Ventilación,Frío Industrial y Comercial  
MARÇO 2019 
03 a 06/03/2019  - 2019 IIAR Natural Refrigeration Conference and Expo 
03-07/03/2019 – MCCA. Mechanical Contractors Association of America. Annual Convention
04-06/03/2019 - ACCA Annual Conference & Expo   
11-15/03/2019 – ISH – 2019 
12-14/03/2019 – SAHE 2019. SOUTH AMERICA HEALTH EXHIBITION (NOVO)
19-21/03/2019 - SUPER RIO. EXPOFOOD. ABRAS, 31º  
19-21/03/2019 – INTERMODAL SOUTH AMERICA 2019  (NOVO)
19-21/03/2019 – NT EXPO. NEGÓCIOS NOS TRILHOS  (NOVO)
25-29/03/2019 - PLÁSTICO BRASIL. Feira Internacional do Plástico e da Borracha  

ABRIL 2019 
04-06/04/2019 –    2019 NEBB ANNUAL CONFERENCE  
09-11/04/2019 –    CR 2019. CHINA REFRIGERATION  
09-12/04/2019 –    FEICON/BATIMAT 2019  

10-11/04/2019 –    CONGRESSO RTI: DATA CENTERS, 11º   
15-18/04/2019 –   CX ENERGY. CONFERENCE & EXPO 
22-25/04/2019 –    FEIPLASTIC 2019. FEIRA INTERNACIONAL DO PLÁSTICO   
29/04-03/05/2019 –  AGRISHOW, 26ª  

 MAIO 2019 

06-08/05/2019 –    AHRI  SPRING MEETING 
06-09/05/2019 –    APAS SHOW – SUPER HACK  
07-11/05/2019 –    EXPOMAFE. FEIRA INT. DE MÁQUINAS-FERRAMENTA E AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL (NOVO)
08-10/05/2019 –    CIAR CHILE 2019   (NOVO)
21-23/05/2019 –    ECOENERGY. FEIRA E CONGRESSO INTERNACIONAL DE TECNOLOGIAS LIMPAS E RENOVÁVEIS PARA GERAÇÃO DE ENERGIA (NOVO)
21-23/05/2019 –    FCE PHARMA - EXPOSIÇÃO INTERNACIONAL DE TECNOLOGIA PARA A INDÚSTRIA FARMACÊUTICA (NOVO)
21-23/05/2019 -     FCE COSMETIQUE - EXPOSIÇÃO INTERNACIONAL DE TECNOLOGIA PARA A INDÚSTRIA COSMÉTICA  http://www.brasiloffshore.com/
21-24/05/2019 –    HOSPITALAR  
22-24/05/2019 –    TECNO ALIMENTOS 

26-29/05/2019 -    CLIMA 2019. 13TH REHVA WORLD CONGRESS  
JUNHO  2019 

11-14/06/2019 – FISPAL FOOD SERVICE (NOVO)
11-14/06/2019 – FISPAL TECNOLOGIA  (NOVO)
19-20/06/2019 – EXPO FRÍO CALOR PARAGUAY  (NOVO)
22-26/06/2019 – ASHRAE ANNUAL CONFERENCE 2019  (NOVO)
25-28/06/2019 – BRASIL OFFSHORE  (NOVO)
26-27/06/2019 – REFRIAMÉRICAS   (NOVO)
(*) Em permanente atualização
Ações Presidência e Vice-Presidência 2018

Dezembro 2018

07/Dez

Noite do Pinguim ABRAVA

07/Dez

Reunião Comitê Nacional Climatização e Refrigeração – SP/SP

14/Dez

Noite do Pinguim Fortaleza
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